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ATA N." IOO/CNE/XV

D. Carlos I, n." 128 - 7 ." andar, em Lisboa.

À hora marcada, 10 horas e 30 minutos, a reunião teve início sob a presidência

do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Francisco José Martins, foão Tiago Machado, João Almeida,

Álvaro Saraiva, Jorge Miguéis e Mário Miranda Duarte.

Posteriormente comparecerarn os Senhores Drs. José Manuel Mesquita, Carla

Luís e Sérgio Gomes da Silva.

A reunião foi secretariada por mim, ]oão Almeida, Secretário desta Comissão.---

1. PERÍODO ANTES DA ORDEMDO DIA

O Senhor Dr. ]oão Almeida pediu a palavra Para, no seguimento do que foi

abordado em reunião anterior acerca da aquisição de novos equipamentos

inÍormáticos de apoio, dar nota de que foi feito um cálculo aproximado ao custo

da impressão e do papel de suporte às reuniões plenárias e de CPA durante o

ano de 2016, tendo sido obtido um valor de cerca de 350 euros por Membro. A

Comissão, no seguimento do que já tinha discutido, deliberou adquirir os novos

equipamentos para utilização dos Membros, com exceção dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, Carla Luís e João Tiago Machado que declararam

prescindir desse apoio.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n." 98/CNE/XV, de 10 de outubro
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A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 98/CNE/ d

outubro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos fav

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.02 - Ata da reunião plenária n." 99/CNE/XV de 12 de outubro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n.' 99/CNE/XV, de 12 de

outubro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participar.un na reunião a que respeita.

2.03 - Deliberações - AÉigo 5." do Regimento da CNE (Casos urgentes)

- Análise da atribuição de quatro mândatos a mais na Assembleia de

Freguesia da Branca, Concelho de Albergaria-A-Velha

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

e10de

áveis de

unanimidade, o seguinte:

«No seguimento de participação recebida nesta Comissdo, constatou-se que na ata ila

Assembleia de Apuramento Geral de Albergaria-a-Velha, relatioamente à Assembleia de

Freguesia da Branca, constam como tendo sido atribuíilos 1-3 mandatos quando apenas

deoeriam ter sido atibuídos I mandatos, ile acordo com o Mapa n." 2-A/2017, de 17 ile

julho, que contém o número de eleitores inscritos no recenseamento eleitoral, para efeitos

de defnição do número de mandatos de cada órgão autdrquico, registailos

posteriormente em mapa apronado pela CNE.

Assim senilo, a ComissíÍo NacioruI de Eleições solicita à Assembleia de Apuramento

Geral de Albergaria-a-Velha que reúna de nooo por forma a proceiler à correção ila

atribuição de mandatos na Assembleia de Freguesia da Branca, tendo presente os dados

oficiais constantes do Mapa n.' 2-A/201.7 que, nos termos do n.' 2 do artigo 12.o ila Lei

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, fim o número ile eleitores por freguesia

para efeitos de ailculo ilo número de mandatos a atribuir para cada órgão autárquico.» -
A Senhora Dr.'Carla Luís entrou neste ponto da ordem de trabalhos.
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A Comissão tomou conhecimento de que a Assembleia de Apuramento Geral

de Albergaria-a-Velha vai reunir no dia de hoje, ao final da manhã.

2.04 - Regulamento de avaliação de desempenho nos Sewiços da Comissão

Nacional de Eleições

A Comissão aprovou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr. Francisco

|osé Martins e a abstenção do Senhor Dr. Sergio Gomes da Silva, o regulamento

de avaliação de desempenho nos Serviços da Comissão Nacional de Eleições,

que consta em anexo à presente ata.

Os Senhores Drs. José Manuel Mesquita e Sérgio Gomes da Silva entraram na

reunião durante a apreciação do presente ponto da ordem de trabalhos e

participaram na deliberação tomada.

O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte declaração de voto: -

"Foi iliscutido e aotado pelo Plenário da CNE um ponto "Regulamento de aaaliação de

desempenho nos Sensiços da ComissíÍo Nacional ile Eleições".

É sabido quanto se mostra sempre importante e ailequado, numa relação de trabalho,

promoaer a aaaliação de desempenho dos trabalhadores.

É também oerdade que, pomentura, pela natureza da CNE - Comissão Nacional ile

Eleições, órgão independente com um quadro de pessoal iliminuto quanto a efectittos,

cujo orçamento de financiamento é estabelecido no ômbito da propria Assembleia ila

República, as dificuldades em implementar um sistema de aoaliação de desempenho é

muito dificil.

Neste particular, ganha releoo a circunstância de se manter ainda em oigor a Lei n'

71/78, de 27/12, e a falta ile reflexão e tomaila de decisão quanto à naturem e fins a

desenoolaeL no presente, pela CNE, com isto significando a importância de "pensar" e

produzir um nooo enquailramento institucional da CNE, com a criação e fxação de

necessidades ile recursos humonos.

É ainda sabido que, no âmbito da Assembleia da República, e por informnçíÍo escrita

(Ofício n" 1541/GABSC/2017, de 10 de Outubro) um processo destinado a promooer a

reoisão urgente do quadro legislatioo da CNE está em curso e irá determinar o regime

jurídico do pessoal.
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Donile, é manifesto que não tem razão de ser, ao inoés, traduz uma in pelo

propósito manifestado pela Assembleia da República, oia Secretário-Geral, a criação

urgente e neste mofiento de um Regulamento de Atsaliação do desempenho dos

Trabalhadores, quando, isso sim, se deoeria pugnar e defender a reoisíÍo urgente do nooo

quadro legislatiao da CNE, com a fixação legítima e correcta do noao Regulamento de

Aaaliaçdo, à luz do estatuto legal e legitimamente fixado para os recursos humanos.

Assim sendo, e atento o atrds exposto, entendo que, neste momento, não é curial aaançar

com a discussão e aprooação de um Regulamento, o que motioa o meu ooto CONTRÁ. "

2.05 - Relatório sínteses dos Processodpedidos de parecer e Pedidos de

InÍormação por escrito e por telefone - 
^L 

2077 - 30 de setembro e 1 de

outubro (fim-de-semana das eleições)

A Comissão tomou conhecimento do Relatório em referência, que consta em

2.06 - Ponto de situação - Atas de Apuramento Geral AL-2017

A Comissão tomou conhecimento do documento em referência, que consta em

anexo à presente ata. -------------

anexo à Presente ata. 

--

VPN.Eleitoral.

O Senhor Dr. João Almeida fez notar que se atingiu um número considerável de

assembleias de apuramento geral e de câmaras municipais que utilizaram a

2.07 - Processos 4L2017 por publicidade institucional proibida - Injunções

A Comissão procedeu à análise da documentação preparada pelos serviços

sobre o assunto em referência, que consta em anexo à presente ata, e, quantos

aos processos em que há notícia de incumprimento da deliberação de injunção

- Processo AL.P-PPl20l7l100 - Cidadão I CM da Nazaré e ]F da Nazaré |

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

"1. No âmbito do processo AL.P-PP/2017/100, foi deliberado em 25 de julho p.p. o

seguinte:
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" ( .. .) Tal constitui uma clara oiolação dos deoeres de neutralidade e itnparcialid, e por

parte do Presiilente da Câmara Municipal da Nazaré por, nessa qualidaile, plomooer o

programa eleitoral da sua candidatura (artigo 41.'da Lei Eleitoral ilos Órgãos das

Autarquins Locais).

Mais se determina que os posts em questão sejam remoaiilos, no prazo de 24 horas, bem

como outros com idêntico teor."

2. A refeida deliberação foi notificada ao oisado a 27-07-2017.

3. Em 07-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento de que o oisado não terá

cumpido a ileliberação notificada, poilendo estar em causa a zsiolaçiÍo ilos ilaeres de

neutralidade e imparcialiilade, ilícito preoisto e punido no artigo 172." da Lei Eleitoral

dos Órgãos das Autarquias Locais.

4. Pelo exposto, delibera-se remeter os elementos do processo aos seraiços competentes do

Mínistério Público.,, ----- -- ---

- Processo 
^L.P-PP|2O77I754 

- PPD/PSD I CM de Vila Nova de Gaia I

Neukalidade e imparcialidade das entidades públicas e publicidade

institucional

"1.. No âmbito do processo AL.P-PP/2017/154, foi deliberado em 29 de agosto p.p. o

seguinte:

" (...) Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d) do n." 1 do artigo 5.'

da Lei n.' 71/78, de 27 de dezefibro, e no uso dos poileres consignados no n." 1 do artigo

7." da mesma lei, delibera-se:

- Quanto ao boletim municipal:

a. Deoerd ser suspensa a distribuição do Boletim Municipal como suplemento

comercial neste período eleitoral, Por esta aia ile distribuição poder configurar

p ublicidade institucional proibida ;

b. Não ileoem ser anunciadas obras e projetos futuros sob peaa de serem

consideradas promessas eleitorais, oioladoras dos deoeres ile neutraliilade e

imparcialidaile, sob pena de poiler confrgurar o crime prettisto e punido no altigo

L72.' da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais);
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- Recomendar ao Presidente da Câmara Municipal que se deae abster TOnOOer

@entos que podem ser entendiilos como promoçio de determinados órgãos ou dos

seus titulares;

- Quanto aos outdoors e mupi's, os factos participados à Comissão Nacional de

Eleições integram publicidade institucional proibiila, pelo que se determina ao Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Vila Nooa de Gaia que promooa a remoção, no

prazo de 24 horas, do material de ilioulgaçio (de atos e supostas obras) a que se refere

a presente informação, sob pena de incorrer na prdtica do uime ile desobediência

preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo L02.'-8 da Lei n." 28/82, ile 15 ile nooembro."

2. A referida deliberação foi notificada ao aisailo a 01.-09-2017.

3. Em 05-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento ile que o oisailo não terá

cumprido a deliberação notificada, podendo estar em causa o crime de desobeiliência,

prmisto e punido no artigo 348." do Código Penal, e a oiolação ilos deoeres de

neutralidade e imparcialidade, ilícito preoisto e punido no artigo 1.72." da Lei Eleitoral

dos Órgãos das Autarquias Locais.

4. Pelo exposto, delibera-se remeter os elementos do processo aos seruiços competmtes do

Ministério Público.,, -------------

Processo AL.P-PPl20l7ll72 - PPD/PSD I CM de Vila Real I

Publicidade institucional

«1. No âmbito do processo AL.P-PP/2017/L72, foi deliberado em 29 ile agosto p.p. o

seguinte:

" (...) Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d) ilo n." 1 do artigo 5..

ila Lei n." 71./78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 7 ilo artigo

7.o da mesma lei, delibera-se notificar o Smhor Presiilente ila Câmara Municipal ile Vila

RmI para que promoaa, flo pram de 24 horas, a remoçiio de todas as publicações na

página da Câmara Municipal de Vila Real, na rede social Facebook, que possam

configurar umn forma de promoção ile atos, programns, obras ou sen)iços e que niio se

enquadrem na exceção ailmitida pela última parte ila norma ilo n.o 4 do artigo 10.' ila
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Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, sob pena de incorrer na prática de um c me de

desobediência, pretsisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal. Desta delibera@o

cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um dia, nos tefinos

do artigo L02."-8 da Lei n." 28/82, de 1.5 de nooembro. (...)"

2. A referida deliberação foi notificada ao aisado a 04-09-201.7.

3. Em 05-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento de que o oisailo não terd

cumpriilo a deliberação notificada, podendo estar em causa o crime de desobediência,

preaisto e punido no artigo 348." do Código Penal, e a ttiolação dos deoeres de

neutralidaile e imparcialidaile, ilícito preoisto e punido no artigo 172.' da Lei Eleitoral

dos Órgãos das Autarquias Locais.

4. Pelo exposto, delibera-se remeter os elementos do Processo aos sentiços competentes do

Ministério Público."

- Processo AL.P-PP|2§771246 - Associação Malcata com Futuo lJFda
Malcata I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

«1. No ômbito do processo AL.P-PP/2U7Q46, foi deliberado em 29 ile agosto p.p. o

seguinte:

" (...) Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 ilo artigo 5.o

dn Lei n.o 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poileres consignados no n.o 1. ilo artigo

7.o ila mesma lei, delibera-se notificar o Presiilente ila lunta de Ereguesia ile Malcata

para que, no prazo de 24 horas, promooa a remoçõo do oídeo na página do Facebook e

cesse a sua dioulgação até ao final do período eleitoral, sob pena de inconer num cime

de desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348.' do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102.'-8 da Lei n." 28/82, ile 1.5 de nooembro."

2. A refeida deliberação foi notificada ao oisado a 05-09-2017.

3. Em 07-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento ile que o uisado não terá

cumpido a deliberaçtio notiftcada, poilendo estdr efi causa o crime de ilesobeiliência,

preztisto e punido no artigo 348." ilo Código Penal, e a aiolação dos deoeres de
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neutralidade e imparcialidade, ilícito pretsisto e punido no artigo L72." da Le Eleitoral

ilos Órgiios das Autarquias Locais.

4. Pelo exposto, ilelibera-se remeter os elementos do processo aos seraiços mmpetentes do

Ministério Público., -------------

- Processo AL.P-PPl20l7l311 - Cidadão I CM de Sesimbra I

Publicidade institucional

«1. No âmbito do processo AL.P-PP/2017/31.1-, foi deliberado em 19 de setembro p.p. o

seguinte:

" (...) Assim, delibera-se, no exercício da competência conferida pelo anigo 5.', n." 1,

alínea il), da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignailos no

artigo 7.o, n." 1, da mesma Lei, notificar o Presiilente da Câmara Municipal de Sesimbra

para, sob pena de incorrer na prdtica de um crime de desobediência, preoisto e punido

pelo artigo 348.' ilo Código Penal:

- Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção dos outiloors e cartazes identificados,

bem como todos os demais que tmham conteúdos semelhantes, sob pena de inconer

na prática de um crime de desobeiliência, preoisto e punido pelo artigo i48.' do

Código Penal;

- Promoaer, no prazo de 24 horas e sob pena de incorrer na prática de um crime de

ilesobeiliência, preoisto e punido pelo artigo 348." ilo Código Penal, a eliminação ile

todas as notícias no site que, publicadas após 12/05/2017, contenham:

. lnformações acerca ile conclusões de obras, por não serem ile graoe e urgente

necessidaile pública;

. lnformações relatioas a atioiilades ou eoentos implemmtailos apenas no peioilo

eleitoral, por o entenilimento ile exceção da CNE abranger openas as atiztiilades ou

eoentos que têm oinilo a ser realimdos ern anos anteriores, por outra interpretaçtio

Ieoar à deturpação da norma relatiaa à proibi@o ile publiciilaile institucional;

.lnformações relatiaas a atiztidades ou eoentos já terminailos, por não serefii ile graoe

e urgente necessidade pública;
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. Em geral, informações cuja publicitação niÍo seja de graae e urgente ssidade

pública, bem como as informações que, apesar de se encontrarem no âmbito de

obrigação legal de publicitação, são referentes a elementos que a lei não exija.

- Promoaer, no prazo de 24 horas, a remoção da reoista Sesimbra Município, do mês

ile agosto de 2017, do site da Autarquia e a recolha de todos os exemplares impressos

que estejam ilisponíoeis para distibuiçíÍo ao público, quer em locais camarários quer

em outros locais em que tenham sido entregues para distibuição, impedindo a sua

diaulga@o futura, sob pena de incorrer na prática de um crime de desobediência,

preoisto e punido pelo artigo 348.' do Código Penal;

- Abster-se de, no futuro e até ao final do pníodo eleitoral, realizar publicidade

institucional, independentemente dos meios ou suportes em que a faça, relatioamente

a quaisquer atos, prcgramas, obras ou seruiços, saloo em caso de graoe e urgente

necessidade pública, sob pena de ser instaurado processo contraordenacional nos

termos e para os efeitos do artigo 12." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.

Da presente ileliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no

prazo de um dia, nos termos do artigo L02.'-8 da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro."

2. A referida deliberação foi notificada ao aisado a 21-09-2017.

3. Em 25-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento de que o oisado não terá

cumprido a deliberação notificada, poilendo estar em causa o crime de desobediência,

preoisto e puniilo no artigo 348.' do Código Pennl, e a aiolação dos detseres de

neutralidade e imparci.alidaile, ilícito preoisto e punido no artigo 172." da Lei Eleitorul

dos Órgãos das Autarquias Locais.

4. Pelo exposto, delibera-se remeter os elementos do processo aos seroiços competentes do

Ministério Público.,

- Processo AL.P-PP120171322 - Coligação de partidos Câmara Municipal

de Coimbra I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas e

publicidade institucional

"1. No âmbito do processo AL.P-PP/2017/322, foi deliberado em 26 de setembro p.p. o

seguinte:
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" (...) Assim, no exercício da competdrcia confeida pela alínea d) do n." 1 artigo 5.'

da Lei n.o 7Li8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1 ilo artigo

7.o da mesma lei, determina-se ao Senhor Presidente da Cimara Municipal de Coimbra

que:

a) Promooa, no prazo de 24 horas, a remoçiio de todos os outdoors que configurem

publicidade institucional, sob pena de incorrer no cime de desobeiliência, prmisto e

punido pelo artigo 348." do Código Perul.

b) Adote as medidas necessárias para eoitar que terceiros se apropriem de elementos da

sua imagem, isto é do slogan "VALONZAR COIMBRA", ou que se abstenha de o

utilimr, até ao final do período eleitoral.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional, a interpor no prazo ile

um dia, nos termos do artigo L02.'-8 da Lei n." 28/82, ile 'LS ile nooembro."

2. A referida deliberação foi notificailn ao oisado a 26-09-2017.

3. O oisado recorreu para o Tribunal Constitucional, tenilo este julgado extinta a

instância, por inutilidade supenteniente da lide (acórilão 5992.0L7), por decisão

notificada a 03-10-2017.

4. Em 29-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento de que o oisado não terd

cumprido a ileliberação notifcada, podendo estar em causa o crime de ilesobeiliência,

preuisto e puniilo no artigo i48." do Código Penal, e a aiolação ilos deaeres de

neutraliilade e imparcialiilaile, ilícito prmisto e punido no artigo 172.' da Lei Eleitoral

dos Órgãos das Autarquias Locais.

5. Pelo exposto, ilelibera-se remeter os elementos ilo processo aos seroiços competentes ilo

Ministério Público.,, -------------

- Processo AL.P-PP12O7il327 - PPD/PSD I CM de Figueiró dos Vinhos I

Publicidade institucional

«1. No ômbito do processo AL.P-PP/2017/327, foi ileliberado em 21 de setembro p.p. o

seguinte:

" (...) Assim, delibera-se, no exercício ila competência conferiila pelo artigo 5.', n." 1,

alínea d), da Lei n." 71./78, de 27 de ilezembro, e no uso dos poileres consignados no
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artigo 7.o, n.' 1, da mesma I*i, notifcar o Presiilente da Câmara Municipal de Figuei

dos Vinhos para:

- Promot;er, no prazo ile 24 horas, a remoção dos outdoors identifcados, bem como

todos os ilemais que tenham conteúdos semelhantes, ou, em alternatiaa, a ocultação,

com materiais opacos e durante o período eleitoral, da parte que extraoasa a

informação dos modelos disponibilizados no " Guia de lnformaçiio e Comunicação

para Benefciários" pelo programa Portugal 2020 (ou seja, a parte que corresponde a

cerca de cinco sextos do lado esquerilo dos outdoors), sob pena de incorrer na prática

do crime ile desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal;

- Promooer, no prazo de 2lI horas, a remoção da citada comunicação no site da

Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos relatiaa a Sonuma, bem como todas as

demais que tenham conteúilos semelhantes, sob pena ile incorrer na prática do crime

de desobediência, preaisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal;

- Abster-se de, no futuro e até ao fnal do Períoilo eleitoral, realizar publicidade

institucional, relatiuamente a quaisquer atos, prcgramas, obras ou seroiços, saltto em

caso de graae e urgente necessidade pública, sob pena de incorrer em responsabilidade

contraordenacional nos termos e para os efeitos do artigo 12.' da Lei n." 72-A/2015,

de 23 de julho.

Da presente deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no

prazo ile um dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro."

2. A referida deliberação foi notifcaila ao aisado a 25-09-2017.

3. O oisado recofteu para o Tribunal Constitucional, tendo este mantido a deliberação

da CNE (acórüo 589/2017), por decisão notificada a 28-09-2017 .

4. Em 29-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento de que o oisado não terd

cumprido a delibernção notificada, podendo estar em causa o cime de desobediência,

preoisto e punido no artigo 348.' do Cóiligo Penal, e a aiolação dos deveres de

neutraliilade e imparcialidaile, ilícito preoisto e puniilo no artigo 1.72." da Lei Eleitoral

dos Órgãos das Autarquias Locais.

5. Pelo exposto, delibera-se remeter os elementos ilo processo aos seraiços competentes do

lvlinisté.rio Púhlico." -;;: ,:;;r,
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- Processo AL.P-PPl20l7l366 - Cidadão I JF de Arroios I Neutrali ade e

imparcialidade das entidades públicas e publicidade institucional

«1. No âmbito do processo AL.P-PP/2017/366, foi deliberado em 26 de setembro p.p. o

seguinte:

" (...) Assim, no exercício da competência confeida pela alínea d), do n." 1, do artigo

5.', da Lei n.' 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1, do

artigo 7.o, da mesma Lei, delibera-se notificar a Presidente da lunta de Freguesia de

Arroios para promoaer a remoção do " lornal ile Arroios" n." 12, de Agosto de 2017, da

pdgina da lunta na lnternet e em demais meios em que esteja publicado, no prazo ile 24

horas, sob pena de, niio o fazendo, cometer o time de ilesobeiliência.

Mais se delibera ailoertir a Presidente da lunta ile Freguesia de Arroios paru:

i) Se abster ile realizar propaganda institucional proibida, atraoés de qualquer suporte,

até ao final do ato eleitoral;

ii) Cumprir de forma rigorosa, e em especial durante o período eleitoral, os deoeres de

neutralidade e imparcialidaile a que está adstita e cuja oiolação constitui o cime

preoisto e punido pelo artigo 1.72.' da LEOAL."

2. A referida deliberaçíÍo foi notifcada ao oisado a 26-09-20L7.

3. Em 28-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento de que o oisado não terá

cumprido a deliberaçiÍo notificada, podendo estal em cnusa o crime ile ilesobeiliência,

preuisto e punido no artigo 348.' do Código Penal, e a aiolação dos deoeres de

neutralidade e imparcialiilaile, ilícito preoisto e punido no artigo 172." da Lei Eleitoral

ilos Órgãos das Autarquias Locais.

4. Pelo exposto, delibera-se remeter os elementos do processo aos seruiços competentes do

Ministério Público."

Processo LL.P-PP1207il388 - Cidadão I CM de Esposende 
I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas e publicidade

institucional

"1. No ômbito do processo AL.P-PP/201.7/388, foi ileliberailo em 21, de setembro p.p. o

seguinte:
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" (...) Assim sendo, no exercício ila competência conferida pela alínea d), do

artigo 5.' da Lei n." 71/78, de 27 ile ilezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1

do artigo 7.o da mesma Lei, delibera-se notifcar o Presidente da Câmara Municipal da

Esposende para que, no prazo de 24 horas, promoaa a remoçiio dos referidos outdoors,

sob pena de inconer num crime ile desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348." do

Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102."-B da Lei n.' 28/82, de L5 de noaembro."

2. A referida deliberação foi notificada ao ztisado a 22-09-201-7.

3. O oisado recorreu para o Tribunal Constitucional, tendo este mantido a deliberação

da CNE (acórdão 588/2017), por decisão notifcada a 28-09-2017.

4. Em 03-10-2017 esta Comissão tomou conhecimento ile que o oisado não terá

cumprido a deliberação notificada, podendo estar em causa o cime de desobediência,

preoisto e punido no artigo 348." do Código Penal, e a aiolação dos deoeres de

neutraliilade e imparcialidade, ilícito preaisto e punido no artigo 172." da Lei Eleitoral

ilos Órgãos das Autarquias Locais.

5. Pelo exposto, delibera-se remeter os elementos do processo aos sensiços competentes do

Ministério Público."

- Processo AL.P-PPl20l7l439 - B.E. I CM de Penafiel e PenaÍiel Verde,

E.M. I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

«1. No âmbito do processo AL.P-PP/2017/439, foi deliberado em 26 de xtembro p.p. o

seguinte:

" ( .. .) Face ao exposto, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 do

artigo 5." da Lei n.' 7Lfr8, de 27 de dezembro, e no uso ilos poileres consignados no n.o '1.

do artigo 7.o ila mesma Lei delibera-se notificar o Presidente do Conselho de

Administração da Penafel Verde, E.M., para que, no prazo de 24 horas, promoaa a

remoção do outdoor em causa.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo L02.'-8 da Lei n." 28/82, de 15 de noaembro"
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2. A refeida deliberação foi notificada ao aisado a 26-09-2017 .

3. O oisado recorreu para o Tibunal Constitucional, tendo este julgado extinta a

instância, por inutilidade superoeniente da lide (acórdão 594/2017), por decisão

notificada a 0i-10-2017

4. Em 29-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento de que o oisailo não terá

cumprido a deliberaçdo notificada, podendo estar em causa a oiolaçiÍo dos deoeres de

neutralidade e imparcialidade, ilícito preoisto e punido no artigo 172.' da Lei Eleitoral

dos Órgãos das Autarquias Locais.

5. Pelo exposto, ilelibera-se remeter os elementos do processo aos sen)iços competentes do

Ministério Público." -----------

- Processo AL.P-PPI2O77|452 - GCE'Inovar - Oeiras de Volta" I CM de

Oeiras I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas e

publicidade institucional

«'1.. No ômbito do processo AL.P-PP/2017 /452, foi deliberailo em 21 de setembro p.p. o

seguinte:

" (...) Por tudo isto, no exercício das competências preoistas nas alíneas a) e d) da Lei

71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes conferidos pelo n." 1 do art.'7.' do

mesmo iliploma, determina-se ao Presidente da Câmara Municipal de Oeiras que cesse a

«campanha de participação cíoica» que tem oindo a promooer e remooa os " outdoors" e

outros materiais que a integram, sob pena de cometer o crime de desobediência preoisto e

puniilo pelo artigo 348." do Cóiligo Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo ile

um dio, nos termos do artigo 102.'-8 da Lei n." 28/82, ile 15 de nooembro."

2. A referida deliberação foi notificada ao oisado a 25-09-2017 .

i. O oisado recoffeu para o Tribunal Constitucional, tendo este julgado extinta a

instância, por inutilidade superoeniente da lide (acóriliÍo 593/2017), por decisão

notificaila a 0i-1.0-2017.

4. Em 29-09-20L7 esta Comissão tomou conhecimento de que o oisado não terá

cumprido a deliberação notificada, podendo estar em causa o crime de ilesobediência,
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preaisto e punido no artigo 348.' do Código Penal, e a oiolação dos sde

neutraliilade e imparcialidade, ilícito preoisto e punido no artigo 172.' da Lei Eleitoral

dos Órgãos das Autarquias Locais.

5. Pelo exposto, delibera-se remeter os elementos do processo aos seroiços competentes do

Ministéio Público."

- ProcessoAL.P-PP|2O77|463-PS I CMdeTarouca I Publicidade

institucional

"1. No âmbito do processo AL.P-PP2017 /463, foi deliberado em 26 de setembro p.p. o

seguinte:

" (...) Assim, no exercício da competência confeiila pela alínea d), ilo n.'1, do artigo

5.', da Lei n." 7L/78, ile 27 ile ilezembro, e no uso dos poileres consignados no n.' L, do

artigo 7.', da mesma Lei, delibera-se notificar o Presidente da CÂmara Municipal de

Tarouca para:

a) Promoaer, no prazo ile 24 horas, a remoção do refeido outiloor, sob pena de incorrer

na prática de um cime ile ilesobediência, prcoisto e punido pelo artigo 348." do Código

Penal;

b) No futuro, e até ao frnal do períoilo eleitoral, se abster de dioulgar obras, programas

ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessiilade pública.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de

um día, nos termos do artigo 102.'-8 da Lei n." 28/82, de 1.5 de nonembro."

2. A referida deliberação foi notificaila ao oisado a 26-09-2017.

3. Em 30-09-2017 esta Comissõo tomou conhecimento ile que o oisado não terá

cumprido a deliberação notificada, podendo estar etn causa o cime de ilesobediência,

preaisto e punido no artigo 348.' do Cótligo Penal, e a ttiolação dos deaeres de

neutraliilade e imparcialidade, ilícito preoisto e puniilo no artigo 172." da Lei Eleitoral

dos Órgdos das Autarquias Locais.

4. Pelo exposto, ilelibera-se remeter os elementos ilo processo aos seroiços competentes do

Ministério Público."
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- Processo AL.P-PP120171476 - PPD/PSD I CM de Pedrógã rande I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

«1. No ômbito do processo AL.P-PP/2017/476, foi deliberado em 2L de setembro p.p. o

seguinte:

" (...) Por isso e no exercício d.a competência preoista na alínea d) do artigo 5.' ila Lei

71/78, de 27 de dezembro, a Comissão delibera censurar o comportamento ilo Presidente

da Câmara Municipal de Pedrógão Grande e, no uso dos poderes confeiilos pelo n.o 1 do

artigo 7." da mesma Lei, notificá-lo, sob pena de cometer o cime de desobeiliência

preoisto e punido pelo artigo 348." do Cóiligo Penal, para:

a) Remooer dn página do Município no Facebook o "post" sobre a aprooação ila Conta

de Gerência de 2016;

b) Remooer os "outdoors" refeidos na participação e os demais ile conteúdo semelhante;

c) Se abster de práticas semelhantes.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo ile

um dia, nos termos do artigo L02."-8 da Lei n." 28/82, ile'15 de nooembro."

2. A refenda deliberaçãofoi notificada ao oisado a 25-09-20L7.

i. O ztisado recorreu para o Tribunal Constitucional, tendo este mantiilo a ileliberação

da CNE bcórdão 591./2017), por decisão notificatla a 28-09-2017.

4. Em 27-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento de que o oisailo não terd

cumprido a deliberação notificada, podendo estar em causa o cime ile desobediência,

preaisto e punido no artigo 348.' do Código Penal, e a aiolação ilos deoeres de

neutralidade e imparcialiilade, ilícito prmisto e puniilo no artigo 172." ila ki Eleitoral

ilos Órgãos ilas Autarquias Locais.

5. Pelo exposto, delibera-se remeter os elementos do processo aos seroiços competettes do

Ministéio Público."

- ProcessoAL.P-PPl2Ol7l578-PPD/PSD I CMdeFigueiródosVinhos I

Neukalidade e imparcialidade das entidades públicas

Pá9. 1óde2l



(n>
COMISSÀO NACIONAL DE ELEIÇÔES

"1. No âmbito do processo AL.P-PP2017/578, foi deliberado em 26 de se

seguinte:

p.p.o

" (...) Assim, delibera-se, no exercício da competência conferiila pelo artigo 5.", n.' 1,

alínea d), da ki n.'7U78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no

artigo 7.', n." 1, da mesma Lei, notificar o Presidente da Câmara Municipal de Figueiró

dos Vinhos para:

a. Promotser, no prazo de 24 horas, a remoÇão dos posts ile Facebook identificados, bem

como todos os demais que tenham conteúdos semelhantes, sob pena de inconer na

prática de um crime de desobediência, preaisto e punido pelo artigo 348.' do Código

Penal;

b. Promooer, no prazo de 24 horas, a remoçõo da rezsista "Em Êoco" n." 6, ilo semestre

janeiro a dezembro de 2017 e a recolha de todos os exemplares impressos que estejam

disponíoeis para distribuição ao público, quer em locais camarários quer em outros

locais em que tenham siilo entregues para ilistibuiçiÍo, impedindo a sua dioulgação

futura, sob peru ile inconer na prática de um cime de desobediência, preoisto e punido

pelo artigo 348." do Cóiligo Penal;

c. Abster-se ile, no futuro e até ao final do pertoilo eleitoral, realizar publiciilade

institucional, independmtemmte dos meios ou suportes em que a faça, relatioamente a

quaisquer atos, programas, obras ou seruiços, saloo em caso de graoe e urgente

necessidade pública, sob pena ile ser instaurado processo contraordenacional nos termos

e para os efeitos ilo artigo 12.' da Lei n.' 72-4201.5, de 23 de julho.

Da presente deliberação cabe recurso para o Tribunal Consütucional, a interpor no

prazo de um dia, nos termos do artigo 1.02.'-B da Lei n." 28/82, ile 15 ile nooembro."

2. A referida deliberação foi notificada ao oisailo a 26-09-2017.

3. O oisado recorreu para o Tribunal Constitucional, tendo este mantido a ileliberação

da CNE (acórdão 578/201.7), por decisão notificada a 28-09-2017.

4. Em 29-09-2017 esta Comissão tomou conhecimento ile que o aisado não terá

cumprido a ileliberação notificada, podenilo estar em causa o crime de desobediência,

preoisto e puniilo no artigo 348.' do Código Penal, e a ztiolação dos deaeres de
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neutralidaile e imparcialidade, ilícito preoisto e punido no artigo L72." da

dos Órgãos das Autarquias Locais.

Eleitora

5. Pelo exposto, delibera-se refieter os elementos do processo aos seraiços competentes do

Ministério Público."

segredo de aoto dos eleitores."

2.09 - Queixa de candidato do PPD/PSD à junta de Freguesia de Ribeira Chã,

contra a publicação periódica Diário da Lagoa - Comunicação da ERC

A Comissão tomou conhecirnento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte: ----
"1. O regime instituído pela Lei n.o 72-A/2015, de 23 de julho, tem de ser ileoidamente

articulado e coordenado com os pincípios que saloaguardam a igualdade de tratamento

por parte das entidades públicas e prioadas a fim de as candidaturas efetuarem

liaremente e nas melhores condições a sua campanha eleitoral, assim como com o

princípio da neutralidade e imparcialidade das entidades públicas a obseroar em

períodos de campanha eleitoral, princípios esses que continuam em plena oigência no

ilomínio da Lei n." L/2NL, de 14 de agosto (Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais).

2. A citada Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, alterou as regras a que deoem obeilecer os

órgãos de comunicação social, bem como a competência da Comissão Nacional de

Eleições no que respeita à matéria da cobertura jornalística das candidaturas em período
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2.08 - Comunicação da Câmara Municipal de Braga - Devolução de envelopes

com votos antecipados

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em reÍerência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte: ----
,,A correspondência que contenha boletins de ooto relatioos ao exercício do direito de

ooto antecipado, na posse da Câmara Municipal de Braga, recebidos em data posterior à

da realizaçiÍo da eleição e tendo já decorrido o apuramento geral respetioo, dez.te a mesma

ser remetida à CNE para garantir a sua destruição em condições que saloaguardem o



*

m,
eleitoral, atribuindo o poder de apreciaçiÍo e decisão à Entidade Regu ora pnra a

Comunic a ção Social ( ERC )

3. Os factos constantes da participação enquadram-se na matéia da cobertura

jornalística e são suscetíoeis de se subsumirem à norma do artigo 7.' da ki n." 72-

N2015, de 23 de julho.

4. Comunique-se à ERC, para os efeitos preoistos no disposto no n." 3 do artigo 9.' do

referido diploma le gal. o --- - --- --

2.10 - Participação da coligação PS-|PP por Íraude nas eleições no concelho da

Maia

A Comissão tomou conhecimento da participação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou submeter o assunto a próxima reunião

plenária.

2.11 - Relatório de balanço da campanha de esclarecimento da CNE AL-2O17 e

oportunidades de melhoria - Comunicação daBBZ

A Comissão tomou conhecimento do relatório em referência, que consta em

anexo à presente ata.

A Comissão deliberou submeter a uma próxima reunião plenária os assuntos a

que respeitam os pontos 2.12 a 2.74:

2.12 - Comunicação da Facebook Ireland Limited - Notas sobre a abordagem

geral na resolução das queixas

2.13 - Comunicação da Facebook Ireland Limited - Canal Exclusivo de

Reporte

2.14 - A-WEB - Outcomes of the 3rd General Assembly

2.15 - A-WEB - Invitation Íor Observation of Local Elections in Kosovo - 22

October 2017
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A Comissão tomou conhecimento do convite em referência, q consta em

anexo à presente ata, o qual agradece, com votos do maior sucesso para as

eleições em causa. --------

2.16 - IDEA - Invitation to a workshop on "The use of InÍormation and

Communication Technologies in Electoral Processes: Assessing

experiences over several electoral cycles", 22-23 November 2017 - Praia,

Cabo Verde

A Comissão tomou conhecimento do convite em referência, que consta em

anexo à presente ata, e desigrrou o Senhor Dr. ]oão Almeida para participar no

zoorkshop em referência.

A Comissão deliberou submeter a uma próxima reunião plenaria os assuntos a

que respeitam os pontos 2.17 a2.19:

2.17 - Pedido de apoio do Instituto de História Contemporânea à publicação

alusiva ao colóquio "Mulheres, Cidadania e Direito de Voto"

2.18 - Pedido de apoio do Instituto de História Contemporânea à publicação

"Os Partidos Políticos Portugueses e a União Europeia"

2.1.9 - Comunicação da Federação Mundial das Línguas Gestuais - Pedido

agendamento de reunião

2.20 - Relatório - Repetição da votação para A.F. de Mouraz e V.N.Rainha

(Tondela) e A.F. de Miranda (Arcos de Valdevez)

A Comissão tomou conhecimento do relatório em referência, que consta em

anexo à presente ata

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas
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Para constar se lavrou a presente ata, que Íoi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário desta

Cornissão.

O Presidente da Comissão

José Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão
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